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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : EDUARDO JOSÉ FAGUNDES - SP126832

MARCELO DE CARVALHO - SP117364
LUCIANA PACHECO BASTOS DOS SANTOS - SP153469

AGRAVADO : TEXINDUS TEXTEIS INDUSTRIAIS EIRELI
ADVOGADOS : ILANA RENATA SCHONENBERG BOLOGNESE - SP114022

MARCELO BOLOGNESE - SP173784
NAYARA DA SILVA RIBEIRO - SP393409

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE RENÚNCIA. MULTA DO ART. 
1.021 DO CPC. INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que a 
extinção do processo com julgamento do mérito em razão da renúncia ao direito no 
qual se funda a ação demanda manifestação expressa da parte, o que não ocorreu no 
caso dos autos.

2. A condenação da parte agravante ao pagamento da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil (CPC) pressupõe que o agravo interno seja 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja tão evidente que a 
simples interposição do recurso é tida como protelatória. A aplicação da multa não é 
automática e não decorre do desprovimento do agravo interno em votação unânime.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE RENÚNCIA. MULTA DO ART. 
1.021 DO CPC. INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que a 
extinção do processo com julgamento do mérito em razão da renúncia ao direito no 
qual se funda a ação demanda manifestação expressa da parte, o que não ocorreu no 
caso dos autos.

2. A condenação da parte agravante ao pagamento da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil (CPC) pressupõe que o agravo interno seja 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja tão evidente que a 
simples interposição do recurso é tida como protelatória. A aplicação da multa não é 
automática e não decorre do desprovimento do agravo interno em votação unânime.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SÃO PAULO contra 
a decisão em que a Presidência do Superior Tribunal de Justiça homologou o pedido 
de desistência do recurso formulado pela parte agravada (fl. 204). 

Nas razões de seu recurso, a parte agravante alega que, embora a parte 
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agravada não tenha renunciado ao direito sobre o qual se funda a ação, o processo 
deve ser extinto com base no art. 487, III, c, do do Código de Processo Civil (CPC). 
Isso porque a adesão ao programa de transação exige que a parte renuncie ao direito 
sobre o qual se funda a ação. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 214/248), na qual requer a 
aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que a 
extinção do processo com julgamento do mérito em razão da renúncia ao direito no 
qual se funda a ação demanda manifestação expressa da parte, o que não ocorreu no 
caso dos autos.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. PEDIDO 
EXPRESSO. NECESSIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos do devedor contra a ação de 
execução fiscal objetivando que fosse declarada a inexigibilidade do crédito 
tributário, anulando-o e cancelando da inscrição ativa extinção do processo 
executivo e insubsistência da penhora. Na sentença os embargos foram 
acolhidos, extinguindo o processo. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada, modificando os honorários advocatícios fixados na sentença.

II - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.124.420/MG, na sistemática do art. 543-C, do CPC, decidiu pela 
necessidade de renúncia expressa ao direito sobre o qual se funda a ação 
para haver a extinção dos embargos à execução fiscal com julgamento do 
mérito, sendo que, "ausente a manifestação expressa da pessoa jurídica 
interessada [...] quanto à confissão da dívida e à desistência da ação com 
renúncia ao direito, é incabível a extinção do processo com julgamento de 
mérito".

III - No ponto, destacam-se os seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 
1.391.177/AL, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
2/10/2018, DJe 19/11/2018); (AgRg no REsp n. 1.041.985/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/5/2010, 
DJe 2/6/2010); e (EDcl no REsp n. 1.506.480/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe 2/2/2016).
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IV - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.764.554/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADESÃO AO PARCELAMENTO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO 
EXPRESSA DE RENÚNCIA. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO 
ESPIRITO SANTO DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção, em recurso representativo da controvérsia, 
consolidou o posicionamento de que: sem manifestação expressa de 
renúncia do direito discutido nos autos, é incabível a extinção do processo 
com julgamento do mérito (art. 269, V do CPC), residindo o ato na esfera de 
disponibilidade e interesse do autor, não se podendo admiti-la tácita ou 
presumidamente"; bem assim que: "a renúncia sobre os direitos em que se 
funda a ação que discute débitos incluídos em parcelamento especial deve 
ser expressa, porquanto o preenchimento dos pressupostos para a inclusão 
da empresa no referido programa é matéria que deve ser verificada pela 
autoridade administrativa, fora do âmbito judicial (REsp. 1.124.420/MG, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Seção, DJe 14.3.2012).

2. Agravo Interno do ESTADO DO ESPIRITO SANTO desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.542.088/ES, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe de 28/11/2019.)

Para o Superior Tribunal de Justiça, a condenação da parte agravante ao 
pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
pressupõe que o agravo interno seja manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja tão evidente que a simples interposição do recurso é tida como 
protelatória. Ou seja, a aplicação da multa não é automática e nem decorre do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. ART. 85, § 
11, DO CPC. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. CABIMENTO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO.

[...]

3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.

[...]
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6. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão apontada.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.590.933/SP, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. CUMPRIMENTO DE 
MANDADO DE PRISÃO. INVASÃO DE DOMICÍLIO. ERRO DE LOCAL. 
DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

[...]

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.025.019/PR, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 8/3/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
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LUCIANA PACHECO BASTOS DOS SANTOS - SP153469
AGRAVADO : TEXINDUS TEXTEIS INDUSTRIAIS EIRELI
ADVOGADOS : ILANA RENATA SCHONENBERG BOLOGNESE - SP114022

MARCELO BOLOGNESE - SP173784
NAYARA DA SILVA RIBEIRO - SP393409

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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